
 

 

DECRETO nº. 049/2023 

 

Homologa Julgamento de Anulação proferido pela 

comissão de licitação, no processo licitatório nº. 

699/2023, e dá outras providências.  

SIDNEI JOSÉ WILLINGHÖFER, Prefeito Municipal de 

Flor do Sertão, Estado de Santa Catarina, no uso de 

suas atribuições legais; 

 

 
Considerando que a administração pública tem o dever de rever seus atos, por motivo de 

conveniência e oportunidade visando o atendimento da supremacia do interesse público, em 

consonância com o artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e a Súmula 473 do STF;  

Considerando que a anulação do certame licitatório, situando-se no âmbito dos poderes 

administrativos, e é conduta lícita da Administração que não enseja qualquer indenização aos 

licitantes;  

Considerando que a anulação da presente licitação antecede a habilitação, adjudicação e 

homologação do certame, perfeitamente pertinente e não enseja o contraditório, haja vista que na 

fase em que se encontra o procedimento licitatório, não há qualquer direito adquirido, o que só 

ocorre após a adjudicação  e homologação do certame, nos termos do posicionamento já pacificado 

pelo Superior Tribunal de Justiça como, a título exemplificativo, cita-se (STJ, ROMS nº 

200602710804, Rel. Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008);  

Considerando que a administração pública tem o dever de rever seus atos, por motivo de 

conveniência e oportunidade visando o atendimento da supremacia do interesse público; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Fica anulado o objeto desta licitação conforme ata julgamento de anulação proferido pela 

comissão de licitação, nomeada pela portaria nº. 074/2023, sobre pregão eletrônico n° 012/2023 do 

processo de licitação nº. 699/2023, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE UMA PLANTADEIRA 

PANTOGRAFICA 07 LINHAS PARA MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA DO MUNICIPIO DE FLOR DO SERTÃO, por motivo de erro material, equivoco e 

divergência de itens na qualificação técnica, cito o item do edital 9.11.1 e nas datas limites de 

impugnação do referido edital. 

 



 

 

 Art. 2º - A presente revogação é com fulcro no art. 49 § 1° da Lei Federal nº 8.666/93 e nas 
Súmulas nº 346 e n° 473 do Supremo Tribunal Federal, a seguir reproduzidos:  
Lei 8666/93:  

Art. 49. A autoridade competente para aprovação do procedimento somente poderá 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

§ 1° A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

 

Súmulas do STF:  

Súmula 346: A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.  

 
Súmula n° 473 “A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Flor do Sertão – SC, aos 11 dias do mês de abril 2023. 

 

 

SIDINEI JOSE WILLINGHOFER  
PREFEITO MUNICIPAL DE FLOR DO SERTÃO  

 


